Direito urbanístico aplicado: os caminhos da eficiência jurídica nos projetos urbanísticos by Apparecido Junior, José Antonio
José Antonio Apparecido Junior 
:lOSSOS sUes na Internet 
vwjurua.com.br e 
'. editorialjurua. com 
editora@jurua.com.br 
z da Rocha, 143 - Juvevê - Fone: (41) 4009-3900 
;2-1311 - CEP: 80.030-475 Curitiba - Paraná - Brasil 
Torres, 1.220 - Lojas 15 e 16 - Fone: (351) 223 710600 ­
rcial D'Ouro - 4400-096 - Vila Nova de GaialPono - Portugal 
Pacheco 
, José Antonio. 
tico aplicado: os caminhos da 
lOS projetos urbanísticos.! José 
o Junior.! Curitiba: Juruá, 2017. 
IÍstico. 2. Projetos urbanísticos. 
CDD 347.053 (22.ed.) 
CDU 347.23 
URBANíSTICO 

APLICADO 

OS CAMINHOS DA EFICIÊNCIA 

JURíDICA NOS PROJETOS 

URBANíSTICOS 

Curitiba 
Juruá Editora 
2017 
STJ00105395 
Visite nossos sUes na Internet 
wwwjurua.com.br e 
www.editorialjurua.com 
e-mai!: editora@jurua.com.br 
ISBN: 978-85-362-7407-2 
~"'D••I'ÍBrasiJ- Av. Munhoz da Rocha, 143 - Juvevê - Fone: (41) 4009-3900
-Uunun Fax: (41)3252-\311-CEP: 80.030-475-Curitiba-Paraná- Brasil 
EDITORA .Europa -Rua General Torres, 1.220 - LOjas 15 e 16 Fone: (351) 223 710 600 
Centro Comercial D'Ouro - 4400-096 - Vila Nova de GaiaIPorto - Portugal 
Editor: José Emani de Carvalho Pacheco 
Apparecido Junior, José Antonio. 
A646 Direito urbanístico aplicado: os caminhos da 
eficiência jurídica nos projetos urbanísticos.! José 
Antonio Apparecido Junior.! Curitiba: Juruá, 2017. 
34Op. 
1. Direito urbanístico. 2. Projetos urbanísticos. 
I. Título. 
CDD 347.053 (22.ed.) 
CDU 347.230165 
'l1.1 . I .I 
STJ00105395 
,ntonio Apparecido Junior 
Itado ao consenso e que objetiva formular, 
~olitica pública, assim como os planos, pro­
a decorrentes, recomendo fortemente a leitu­
lte de um marco na mediação dos interesses 
urbanos, mas de um instrumento potentíssi­
rtiva aplicável e replicável em diversas sea­
per com processos sociais contaminados por 
as, sectárias, polarizadas e aparentemente 
~ário impossível. 
Leonardo Amaral 'Castro 
Ex-Secretário Municipal de 
Desenvolvimento de Belo Horizonte. 
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